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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

BOLETIM GERAL 
 

 

PM RETIRA ESPINGARDA DE DOIS CANOS DE CIRCULAÇÃO 
 

 
 

Policiais militares do 17º BPM, o Batalhão General Abreu e Lima, responsável pela 

segurança de Paulista e cidades próximas, no sentido do Litoral Norte e parte da Mata Norte, retirou 

de circulação uma espingarda de calibre 12 de dois canos, fabricação caseira, que estava nas mãos de 

um homem acusado de tráfico de drogas. 

 

Alertado sobre o comércio ilegal que estava ocorrendo na área, os policiais se 

deslocaram até a casa do suspeito, na Rua Tamandaré, bairro Planalto, em Abreu e Lima. Lá, o 

efetivo localizou, além da arma de fogo, uma sacola contendo sete big bigs de maconha.  

 

O material recolhido foi encaminhado para a Delegacia de Polícia Civil da cidade. O 

acusado conseguiu escapar antes da chegada da polícia, mas já foi identificado e está sendo 

procurado para que possa responder pelos seus crimes. 

 

Fonte: Site da PMPE 
 

 

 

 

 

 

 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br


02    BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 077 
27 DE ABRIL DE 2018 

_____________________________________________________________________________________ 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
 

Para o dia 27 (SEXTA-FEIRA)  
 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Alan     19º BPM 
 

Fone: 98855-7353 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Campos  AG 

 

Fone: 98612-1164 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 

Para o dia 28 (SÁBADO)  
 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Ronaldo    BPGd 
 

Fone: 98506-4709 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Freire  AG 

 

Fone: 99907-7283 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 

Para o dia 29 (DOMINGO)  
 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Boanerges   11º BPM 
 

Fone: (87) 99988-1389 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Nascimento  DIM 

 

Fone: 99521-9519 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução 
 

 

(Sem Alteração) 

 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
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1.0.0.  ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.  Férias - Concessão 

 

Concedo a/c de 02 MAI 2018, 15 (quinze) dias das férias regulamentares, relativas ao ano de 

2017, ao Cel QOPM Mat. 2067-2, Ildefonso Afonso Elias de Queiroga, com permissão para gozo em 

trânsito fora do País, de acordo com a alínea “i”, Inciso IV do Art. 49, c/c o Art. 61 da Lei nº 6.783, de 

16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares) devendo se apresentar de retorno no dia 17 MAI 2018, 

ficando os 15 (quinze) dias restantes, para gozo no ano em curso. (Nota 019/2018/CG). 

 

2.0.0.  ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

 

2.1.0.  Requerimentos Despachados 

 

3º Sgt PM Mat. 29790-9/5º BPM, José Carlos dos Santos Martins - Concessão de 06 (seis) 

meses de Licença Especial, referente ao 1º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação, a contar 

de 01 de maio de 2018. Despacho do Comandante Geral: - Deferido, de conformidade com o Art. 64, 

§ 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo Único da Portaria do CG nº 552, 

de 14 MAI 2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19 MAI 2010. (Nota n° 122/2018/SSEC/DGP-3). 

 

3º Sgt PM Mat. 29192-7/6ª CIPM, Pedro José da Silva - Concessão de 06 (seis) meses de 

Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação, a contar de 01 de 

junho de 2018. Despacho do Comandante Geral: - Deferido, de conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” 

c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo Único da Portaria do CG nº 552, de 14 

MAI 2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19 MAI 2010. (Nota n° 124/2018/SSEC/DGP-3). 

 
 

3º Sgt PM Mat. 30151-5/20º BPM, Cláudio Ferreira da Silva - Concessão de 06 (seis) 

meses de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação, a contar 

da publicação em Boletim Geral. Despacho do Comandante Geral: - Deferido, de conformidade com o 

Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo Único da Portaria do CG 

nº 552, de 14 MAI 2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19 MAI 2010. (Nota n° 

125/2018/SSEC/DGP-3). 

 

 

3º Sgt PM Mat. 30472-7/20º BPM, Reginaldo Francelino da Silva - Concessão de 06 (seis) 

meses de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação, a contar 

da publicação em Boletim Geral. Despacho do Comandante Geral: - Deferido, de conformidade com o 

Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo Único da Portaria do CG 

nº 552, de 14 MAI 2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19 MAI 2010. (Nota n° 

126/2018/SSEC/DGP-3).  

 

3.0.0.  TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 

 

Foi encaminhado a este Comando Geral o seguinte Ofício Circular: 

 

“Corregedoria Geral. Ofício nº 050/2018 – GAB/Cor.Ger. (Circular) de 19/04/2018. Ilmos. 

Senhores Comandantes Gerais da PMPE e do CBMPE, Chefe de Polícia Civil, Gerente Geral de Polícia 

Científica e Secretário Executivo de Ressocialização. Assunto: Informação (faz). Referência: Decreto nº 

45.157, de 23 de outubro de 2017. Cumprimentando-os cordialmente, conforme determinação do Exmo. 

Secretário de Defesa Social e considerando o estabelecido no Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 

2017, que dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a realização do processo administrativo no âmbito 

dos órgãos e das entidades da administração pública estadual direta, autárquica e fundacional, informo-

vos que, a partir do dia 23 de abril (segunda-feira) do corrente ano, está Corregedoria Geral da SDS 

somente receberá documentos, oriundos das operativas da SDS e SERES, através do SEI, nos termos do 

citado ato administrativo normativo. Atenciosamente, Carla Patrícia Cintra Barros da Cunha - 

Corregedora Geral da SDS.” 
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4.0.0.  TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

4.1.0.  Da Secretaria de Defesa Social  

 

Nº 2670, de 24/04/2018 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E:  

 

Atribuir ao Cel PM Walter Benjamim de Medeiros Filho, mat. 2097-4, a Função Gratificada 

de Supervisão 1, símbolo FGS-1, da Secretaria Executiva de Gestão Integrada/SDS, a contar de 

01/05/2018.  

 
 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 2671, de 24/04/2018  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e atendendo proposta do 

Comandante Geral da PMPE,  

 

R E S O L V E:  

 

Dispensar o Tenente Coronel PM Antônio Vieira de Souza Júnior, matrícula nº 2052-4, da 

Função de Gratificada de Supervisão da DGA, símbolo FGS-1, da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, 

a contar de 01 de maio de 2018.  

 

--oo(0)oo-- 

 

 

Nº 2672, de 24/04/2018  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e atendendo proposta do 

Comandante Geral da PMPE,  

 

R E S O L V E:  

 

Dispensar o Capitão PM Wambergson Correia Melo, matrícula nº 940290-0, da Função de 

Gratificada de Supervisão da CIPMoto, símbolo FGS-2, da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, a 

contar de 01 de maio de 2018.  

 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 2673, de 24/04/2018  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e atendendo proposta do 

Comandante Geral da PMPE,  

 

R E S O L V E:  

 

Dispensar o Tenente Coronel PM Fábio Cesar de Souza Lins, matrícula nº 2063-0, da Função 

de Gratificada de Supervisão da DINTER 2, símbolo FGS-1, da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, a 

contar de 01 de maio de 2018. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcritas do DOE nº 076, de 26 ABR 2018) 



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 077     05 
27 DE ABRIL DE 2018 

_____________________________________________________________________________________ 

 

4.2.0.  Da Polícia Militar de Pernambuco  

 

Nº 016/PMPE/DGP-2, de 18/04/2018 

 

EMENTA: Reverte Policial Militar 

 

O Comandante Geral, no uso das suas atribuições que lhes são conferidas pelo Inciso VIII, 

do Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 de julho de 1990 e Art. 78, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 

1974, do Estatuto dos Policiais Militares e considerando o que preconiza a Portaria do Comando Geral 

nº 2064, de 15 de dezembro de 2006, publicada no Sunor nº 042 de 22 de dezembro de 2006.  

 

R E S O L V E: 

 

I – Reverter ao serviço ativo o Soldado PM Mat. 113288-1, Crystianno Alves Carvalho de Sá 

Santos, por haver retornado do Curso de Formação Profissional de Inspetor de Polícia Civil do estado 

do Ceará, realizado na Academia Estadual de Segurança Pública do Ceará, conforme Ofício nº 

0420/2018 de 17 de abril de 2018, oriundo do 8º BPM.  

 

II - A presente Portaria entra em vigor a contar de 17 de abril de 2018. Vanildo Neves de 

Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Josenildo Tiburtino Chicó – 

Cel PM Diretor de Gestão de Pessoas. 

 

(Transcrita do DOE nº 076, de 26 ABR 2018) 

 

5.0.0.  PORTARIA DO COMANDO GERAL  

 

Nº 287, de 26 ABR 2018 
  

EMENTA: Regulamenta a utilização da classificação de "Níveis de Acesso" quando na 

criação de Processos e Documentos afetos à PMPE no âmbito do Sistema 

Eletrônico de Informações (SEI) 

  

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 101, incisos 

I, II e III, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de 16 de junho de 

1994; 

 

Considerando a necessidade de disciplinamento dos Níveis de Acesso nos documentos 

produzidos no Sistema Eletrônico de Informações (SEI); 

 

Considerando o contido na Lei Estadual nº 14.804, de 29 de outubro de 2012: 

  

R E S O L V E: 

 

Art.1º Determinar a cada Operador Militar do SEI que, ao criar processos/documentos no 

Sistema Eletrônico de Informações (SEI), classifique o documento com o Nível de Acesso 

"RESTRITO", com a subclassificação "Protocolo - pendente de análise de restrição de acesso", nos 

termos do item III, Art. 6º da Lei 12527/2011 - Lei de Acesso a Informação. 
 

Art 2º Compete aos Comandantes, Chefes e Diretores que realizem a reclassificação dos 

processos que lhes forem atribuídos à análise conforme as classificações: 

 

I - RESTRITO, com as subclassificações: "documento preparatório", "informação pessoal", 

"investigação do responsabilidade do servidor" ou outra previsão legal cabível no caso específico; 

 

II - PÚBLICO, após assinados, nos casos de processos/documentos que forem transcritos nos 

meios Oficiais de publicação do Estado (Boletim Interno, Suplementos Normativo e de Pessoal, 

Aditamentos, Boletim Geral, Boletim da SDS e Diário Oficial do Estado). 
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Parágrafo único:  Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações da 

PMPE, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a 

especificação da informação requerida e observados os critérios estabelecidos na Lei de Acesso à 

Informação; 

 

Art 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Vanildo N. de A. Maranhão 

Neto – Cel PM Comandante Geral. 

 

 

6.0.0.  DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE  

 

6.1.0.  Extrato de Ata de Registro de Preço - Ata de Registro de Preços 

Ata de Registro de Preços nº 083/2017/DASIS – 1ª Publicação a Diretoria de Apoio ao 

Sistema de Saúde (DASIS), em face do resultado obtido no Processo nº 120/2017-Pregão Eletrônico nº 

034/2017/DASIS, resolve publicar os preços registrados para a contratação de empresa especializada 

para a prestação dos serviços de locação de 80 (oitenta) condicionadores de ar do tipo Split, modelo 

Piso/Teto, com serviços de instalação e manutenção preventiva e corretiva a serem executados nas 

dependências do Sistema de Saúde da PMPE; conforme descrição a seguir: Empresa: CICLAR – 

CICLO DE AR ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA-EPP, CNPJ nº 24.340.135/0001-44, Lote 1 – Lote 

Único – Locação de Condicionadores de Ar.. Valor Global da Licitação: R$ 214.919,76 (Duzentos e 

catorze mil, novecentos e dezenove reais e setenta e seis centavos). Prazo de Vigência da Ata: 01 de 

dezembro de 2017 a 30 de novembro de 2018. Robson Inácio Vieira - Cel PM Diretor da DASIS/PMPE. 

 

(Transcrito do DOE nº 076, de 26 ABR 2018) 

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 

1.0.0.  JUSTIÇA COMUM 

 

1.1.0.  Perda de Graduação de Militar Estadual  

    

A Chefia do CARTRIS Criminal do Tribunal de Justiça de Pernambuco encaminhou a este 

Comando Geral da PMPE, o Ofício nº 147/2017-CARTRIS/Crime, SIGEPE nº 5739802-7/2017, de 24 

de novembro de 2017, contendo cópia da Decisão proferida nos autos da Representação para a Perda de 

Graduação nº 348570-7, pelo Supremo Tribunal Federal, julgando o ARE nº 1034123, bem como cópia 

da Decisão da 1ª da 1ª Vice-Presidência do TJPE, que inadmitiu o Recurso Extraordinário e cópia da 

certidão de trânsito em 06 de setembro de 2017, tendo como Representante a Subprocuradoria-Geral de 

Justiça do Estado de Pernambuco e como Representado o 3º Sgt PM Reformado Mat. 607057-0 / JOSÉ 

ORLANDO AMORIM DE MELO, passando, por conseguinte, a vigorar a decisão proferida na Seção 

Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça, processo nº 0009161-98.2014.8.17.0000 (348570-0), com o 

Trânsito em Julgado, que determinou a perda da graduação do militar estadual em lide. ACORDÃO: 

PENAL E PROCESSO PENAL. REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DE GRADUAÇÃO MILITAR. 

PRELIMINAR DE PREJUDICIALIDADE DA CONTINUAÇÃO DO FEITO HAJA VISTA 

CONDIÇÃO DE REFORMADO DO MILITAR. REJEIÇÃO. PRELIMINAR DE EXTINÇÃO DO 

FEITO ANTE À PRESCRIÇÃO DO PROCESSO DO CONSELHO DE DISCIPLINA. 

INACOLHIMENTO. CONDENAÇÃO SUPERIOR A DOIS ANOS. INDIGNIDADE DO 

REPRESENTADO PARA PERMANECER NA CORPORAÇÃO. PERDA DE GRADUAÇÃO. 

DECISÃO UNÂNIME. O Representado foi condenado à pena de 13 (treze) anos e 06 (seis) meses de 

reclusão, pela prática do delito tipificado no art. 121, § 2º, II e IV, do Código Penal, por fato praticado 

em 21 de abril de 1985. A sentença penal condenatória transitou em julgado em 17 de junho de 2014, 

após o oferecimento de recurso manejado pela defesa, o qual foi parcialmente provido, havendo o 

redimensionamento da pena. Contudo, há de serem mantidos os proventos do Representado, posto que 

os referidos proventos, percebidos em consequência da situação de inatividade advinda de sua condição 

de reformado, não podendo ser atingido por esta decisão que decide sobre a perda de sua graduação.  
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ACORDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Representação nº 0348570-7, em que 

figuram, como Representante, a Subprocuradoria-Geral de Justiça do Estado de Pernambuco e como 

Representado o 3º Sgt PM Reformado Mat. 607054-4 / JOSÉ ORLANDO AMORIM DE MELO, 

acordam os Desembargadores componentes da Seção Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco, à unanimidade de votos, em julgar procedente a Representação Criminal, declarando-se a 

indignidade do Representado para com a graduação militar que ocupa, com a consequente perda de 

graduação de militar estadual, mantenha-se, entretanto, os seus proventos, tudo nos termos do voto da 

turma. Recife, 28 de maio de 2015. Des. Mauro Alencar de Barros – Relator.              

 

Despacho deste Comando Geral:  

 

I – Excluir das fileiras da Polícia Militar de Pernambuco o 3º Sgt PM Reformado Mat. 

607057-0, José Orlando Amorim de Melo, por haver sido decretada a sua perda de graduação militar 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, contudo com a manutenção de seus proventos;  

 

II - Determinar ao Comandante do 10º BPM que cumpra, no prazo de 24 horas, o insculpido 

na Portaria do Comando Geral nº 578, de 10 junho 2002, publicada no Suplemento Normativo nº 021, 

de 11 de junho de 2002;  

 

III - Determinar à Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP), que adote as providências 

pertinentes em suas respectivas competências: em especial, publicar Portaria da Perda de Graduação em 

Diário Oficial do Estado e remeter cópia desta Nota à Corregedoria Geral da SDS, a Diretoria Criminal 

do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, à DGP-4, ao SISMEPE e ao Gabinete de Identificação 

para a adoção de providências na esfera de suas atribuições;  

 

IV - Determino que a documentação atinente ao ex-militar estadual em epígrafe, seja 

arquivada nos seus assentamentos;  

 

V - Publique-se em Boletim Geral. (Nota nº 010/2018 – DGP-8/SS/CD/CJ). 
 

A Chefia do CARTRIS Criminal do Tribunal de Justiça de Pernambuco encaminhou a este 

Comando Geral da PMPE, o Ofício nº 149/2017-CARTRIS/Crime, de 29 de novembro de 2017, 

SIGEPE nº 5742607-4/2017, contendo cópia do Acórdão  proferido nos autos da Representação para a 

Perda de Graduação nº 347973-4 (NPU nº 0008889-07.2014.8.17.0000), e cópia da decisão do Superior 

Tribunal de Justiça,  julgando o AREsp nº 1061436/PE, com o trânsito em 15 de maio de 2017, tendo 

como Representante o Ministério Público do Estado de Pernambuco e como Representado o Cb RRPM 

Mat. 606670-4, José Batista Feijó, passando, por conseguinte, a vigorar a decisão proferida na Seção 

Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça, processo nº 0008889-07.2014.8.17.0000 (347973-4), com o 

Trânsito em Julgado, que determinou a perda da graduação do militar estadual em lide. EMENTA: 

REPRESENTAÇÃO. PERDA DE GRADUAÇÃO MILITAR. PRELIMINAR. COMPETÊNCIA. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PROCEDIMENTO ESPECÍFICO ART. 125, § 4º, CF/88. PRELIMINAR. 

PRECLUSÃO DO DIREITO DE REQUERER A PERDA DA GRADUAÇÃO. INACOLHIMENTO. 

LEGISLAÇÃO QUE NÃO PREVÊ PRAZO. MÉRITO. POLICIAL MILITAR JÁ APOSENTADO É 

CONDENADO PELA PRÁTICA DE HOMICÍDIO DE UMA CRIANÇA DE 11 (ONZE) ANOS DE 

IDADE. INCOMPATIBILIDADE DO REPRESENTADO PARA OSTENTAR A CONDIÇÃO DE 

MILITAR. PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. DECLARAÇÃO DA PERDA DA 

GRADUAÇÃO MILITAR. O Representado foi condenado à pena superior a dois anos, em decisão 

transitada em julgado (requisito objetivo), restando inconteste que, com sua conduta criminosa, o 

mesmo afetou o brio militar e o decoro da classe, violando deveres que são impostos, colocando a 

corporação a que pertence em descrédito perante a sociedade (requisito subjetivo), a declaração de perda 

da graduação militar é medida de rigor. Representação julgada procedente. Decisão unânime. 

ACORDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Representação Criminal nº 0008889-

07.2014.8.17.0000 (0347973-4), em que figuram como partes as acima mencionadas, acordam os 

Desembargadores componentes da Seção Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, à 

unanimidade de votos, em inacolher as preliminares e, no mérito, julgar procedente a representação, 

tudo consoante relatório e voto digitados anexos, que passam a fazer parte deste julgado. Recife, 1º de 

outubro de 2015. Des. Antonio de Melo e Lima – Relator.              



08    BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 077 
27 DE ABRIL DE 2018 

_____________________________________________________________________________________ 

 

Despacho deste Comando Geral:  

 

I – Excluir das fileiras da Polícia Militar de Pernambuco o Cb RRPM Mat. 606670-4, José 

Batista Feijó, por haver sido decretada a sua perda de graduação militar pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Pernambuco;  

 

II - Determinar ao Comandante do 1º BPM que cumpra, no prazo de 24 horas, o insculpido 

na Portaria do Comando Geral nº 578, de 10 junho 2002, publicada no Suplemento Normativo nº 021, 

de 11 de junho de 2002;  

 

III - Determinar à Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP), que adote as providências 

pertinentes em suas respectivas competências: em especial, publicar Portaria da Perda de Graduação em 

Diário Oficial do Estado e remeter cópia desta Nota à Corregedoria Geral da SDS, a Diretoria Criminal 

do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, à DGP-4, ao SISMEPE e ao Gabinete de Identificação 

para a adoção de providências na esfera de suas atribuições;  

 

IV - Determino que a documentação atinente ao ex-militar estadual em epígrafe, seja 

arquivada nos seus assentamentos;  

 

V - Publique-se em Boletim Geral. (Nota nº 011/2018 – DGP-8/SS/CD/CJ). 

 
 

 

 

 
 

C O N F E R E: 

 
 

 

MENSAGEM BÍBLICA 

Mas o Altíssimo não habita em templos feitos por mãos de homens, como diz o profeta: 

(Atos 7:48) 

 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/atos/7/48+

